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Certificação Legal das Contas Consolidadas 
 
 
Introdução 
  
1 Examinámos as demonstrações financeiras consolidadas do Banif – Banco de Investimento, S.A. 
(“Banco”), as quais compreendem a Demonstração da posição financeira consolidada em 31 de 
dezembro de 2015 (que evidencia um total de 139.979 milhares de euros e um total de capital próprio 
de 37.343 milhares de euros, o qual inclui interesses que não controla de 2.839 milhares de euros e um 
resultado líquido negativo de 41.545 milhares de euros), a Demonstração de resultados consolidados, a 
Demonstração do rendimento integral consolidado, a Demonstração das alterações no capital próprio 
consolidado e a Demonstração de fluxos de caixa consolidados do exercício findo naquela data, e o 
correspondente Anexo. 
 
Responsabilidades 
 
2 É da responsabilidade do Conselho de Administração a preparação do Relatório consolidado de 
gestão e de demonstrações financeiras consolidadas que apresentem de forma verdadeira e apropriada 
a posição financeira do conjunto das empresas incluídas na consolidação, o resultado consolidado e o 
rendimento integral consolidado das suas operações, as alterações no capital próprio consolidado e os 
fluxos de caixa consolidados, bem como a adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados e a 
manutenção de sistemas de controlo interno apropriados. 
 
3 A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião profissional e independente, 
baseada no nosso exame daquelas demonstrações financeiras. 
 
Âmbito 
 
4 O exame a que procedemos foi efetuado de acordo com as Normas Técnicas e as Diretrizes de 
Revisão/Auditoria da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, as quais exigem que o mesmo seja 
planeado e executado com o objetivo de obter um grau de segurança aceitável sobre se as 
demonstrações financeiras consolidadas estão isentas distorções materialmente relevantes. Para tanto 
o referido exame incluiu: (i) a verificação de as demonstrações financeiras das empresas incluídas na 
consolidação terem sido apropriadamente examinadas e, para os casos significativos em que o não 
tenham sido, a verificação, numa base de amostragem, do suporte das quantias e divulgações nelas 
constantes e a avaliação das estimativas, baseadas em juízos e critérios definidos pelo Conselho de 
Administração, utilizadas na sua preparação; (ii) a verificação das operações de consolidação e da 
aplicação do método da equivalência patrimonial; (iii) a apreciação sobre se são adequadas as políticas 
contabilísticas adotadas, a sua aplicação uniforme e a sua divulgação, tendo em conta as 
circunstâncias; (iv) a verificação da aplicabilidade do princípio da continuidade; e (v) a apreciação 
sobre se é adequada, em termos globais, a apresentação das demonstrações financeiras consolidadas. 
 
5 O nosso exame abrangeu ainda a verificação da concordância da informação constante do 
Relatório consolidado de gestão com as demonstrações financeiras consolidadas.  
 
6 Entendemos que o exame efetuado proporciona uma base aceitável para a expressão da nossa 
opinião. 
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Opinião 
 
7 Em nossa opinião, as referidas demonstrações financeiras consolidadas apresentam de forma 
verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materialmente relevantes, a posição financeira 
consolidada do Banif – Banco de Investimento, S.A. em 31 de dezembro de 2015, o resultado 
consolidado e o rendimento integral consolidado das suas operações, as alterações no capital próprio 
consolidado e os fluxos de caixa consolidados do exercício findo naquela data, em conformidade com 
as Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como adotadas na União Europeia.  
 
Ênfase 
 
8 Sem afetar o parecer expresso no parágrafo 7 acima, salientamos que, conforme apresentado no 
Relatório consolidado de gestão e na Nota 41 do Anexo às demonstrações financeiras consolidadas, no 
passado dia 20 de dezembro de 2015, o Banco de Portugal deliberou, nos termos do n.º1 do artigo 
146.º do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, aplicar uma medida de resolução ao acionista único do Banco, o 
Banif – Banco Internacional do Funchal, S.A. (“Banif”), na sequência da qual a titularidade do capital 
social do Banco foi transferida para a Oitante, S.A., um veículo de gestão de ativos cujo único acionista 
é o Fundo de Resolução. Tal como expresso no Relatório consolidado de gestão e na referida Nota às 
demonstrações financeiras consolidadas, a medida de resolução teve um impacto significativo sobre a 
atividade do Banco, e das suas subsidiárias, em termos operacionais e da capacidade de geração de 
negócio, o qual dependia substancialmente do Banif. No âmbito de um processo de venda, foi 
entretanto formalizado em 11 de agosto de 2016 o contrato de compra e venda da totalidade do capital 
social e de créditos acionistas do Banco à Bison Capital Financial Holdings (Hong Kong) Limited. 
Neste contexto, a continuidade das operações do Banco encontra-se dependente da estratégia do seu 
novo acionista.  
 
Relato sobre outros requisitos legais 
 
9 É também nossa opinião que a informação constante do Relatório consolidado de gestão é 
concordante com as demonstrações financeiras consolidadas do exercício. 
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